
	

L) 	 • 	RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Inquérito Civil sob n. MPPR-0152.13.000386-5 

.. . 

	

f. 	OBJETO: PROVIMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO NO PODER 

	

: 	

EXECUTIVO DE CRUZ MACHADO/PR. 

	

. 	 ' 	 .. 	 .. 	
/. 	 , . 

	

o 	o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DÓ PARANÁ, por seu órgão de 

'. 	

execução, I() i•a1 subscrito 'no exercício de suas atlil)UiÇÕCS, COm fundamento nos 

'.- ai- ts.  1, 27 1 , ' - c,129., 11,2  da Constituiçãó Federal, no art. 27, parágrafo único, IV, da Lei 

Federal 8.625/93; . 	 . . . . 	 V 	 • : 	: . . 	 . ( : 	 . 	 , 

	

L1 	 CONSIDERANDO o estabelecido A10 artigo 37 da Constituição • da República 

L1  Federativa do IrasiI: "Art. 37. [•••1 II - a investidura cm cargo ou emprego público depende . 

	

1d 	 de )OVaÇ() prit cITi COflC11S() 1,í1l)Iico de pr ovas ou de provas e títulos, de a .  Ocordo com 

	

L_ 	 natureza e a complexidade - do cargo OU emprego, ILI foria l)revistI Clii lei, -ressalvadas as 

	

L1 	• 	 cargo. cm Comissão declarado cm lei de livre nomcaçto e exoneração, [...] 
V - as 'funções de' confiana, exercidas cxclusivamcntcpor servidores ocupantes .'de cargo 

efetivo, e OS cargos cm comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, 

condições e percentuais mínimos previstos cm lei, destinam-se apenas às atribuições de  

direção, chefia e assessoramento;", no que é seguida.pela Constituição do F.stado do 

Paraná, cm seu artigo 27;  

"O Ministério Público éinstitwçao peri incute, essencial à funçao jurisclicional do Estado,-incumbindo - lhe a'defcs 
da ordem jurídica, cio regime democrático C os interesse Sociais e rndivicluais inclisponí eis". 
2  "Sao funcocs institucionais cio Ministério Público: 11 - zelar pelo efetivo respeito do,  S Pdcres Públicos e dos 
SCrV1ÇOS de televáncia pUl)liCd aos' direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidasnêcessárias a 
sua garantia." . . . . 

"No exercício das atribuiçúcs a que se refere este artigo, cabe ao Ministério Público, entc  outra :  

IV - promo\cr audiências iill.icis, e emitir relatórios, anual ou espcclais, e recomendações dirigidas aos órgãos e 
entidades mencionadas no eaput deste artigo, iequisitalido u (icslinatarl() sua divulgação adequada e imediata, assim 
COiflO resposta por escrito".  
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: 	MINISTÉRIO 	 úPrmAr 
Ó • • 	

: 	 • 
 4' Promotoria de justiça 	çj 	 a 

Proteção ao Patrimônio Publico 

. . - 	
. CQNSIDEIIANDO, . assim, que a regra geral de provimento dos cargos, . 

L) 	 empregose funções publicas e pela via do concurso publico, admitidas algumas 

L_) 	poucas e expressas excetões, 
u.  
L 	• 	

CONSIDERANDO que cono adverte hUGO NIGRO • MÀZfl11 J: "O • dano à 

L 	 moralidade  administrativa está sempre presente, quando a administração dispensa licitação 

(. 	 ou concurso exigido, por lei, e daí decorrem lesividade oú prejuízo. Na dispensa dc 

concurso, a administração cst'tra contratando pessoal sem 'iseleção necessaria, exigível não 

só para assegurar os critérios, de probidade e impessoalidade da administração, como, 

ainda, para reciitar os melhores dentre os candidatos as vagas, 

COSIDENDO a seguinte licão dc HELY LOPES MEIRLLLES, Dncito 

L 	 Adirntr'itivo Brasileiro, Malheiros Lditotc, 200  ftdico, pana 375) "o concurso 

e o-, meio 	posto a disposição da Ad

fici 	

ministração para obter-se a 

O 	moralidade, eência e aperfeiçoamento de serviço publico, e, ao mesmo 

tempo, propiciar igual oportunidade a todos os interessados que atendam os 

requisitos da lei, consoante determina o art 37, II da CF", 

C 	CONSIDERA NDO que não se pode percr de vista que os cargos em comissão 
c 
c 	destinam-se tão somente a atribuições de direção, chefia e assessoramento, 

conforme consta, expressainente, dos citados artigos da Constituição Federal e da 
e 	

Conntuição do Estado do Parana, 

CONSIDERANDO 'ihco dc REGIS FERNANDES DE OLIVEIRA, zpszs verbis 

"Diante da quase total falta de controle sobre a proliferação de cargos em comissão, 

a EC n 19/1998 1oou restringir, efetivamente, s nomeações, de1erminando a sua 

vocação, exclusivamente, para as atribuições de comando" 

C CONSIDERANDO''que Ici 	uc tibcicçam o provimento de cargos da 

Administr'iço Pubhc'r por meio dc comissão jamais poderão alçar a essa categoria

cargosu empregos cujas funções sejam meramente tecnicas. burocraticas ou 

c 
' 	 4 A Defesa dos Interesses Difusos em Juzo 7 1 dic io 1 d.  Saraiva,p 158.  

5 	 ) 	 c 
Servidores Pubitcos.Sao' 1 aulo: Malhciros, 2004, o L2. 

c 
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: 	 MINISTÉRIO PÚBLICO 
 4'  Promotoria de justiça  

\—J 	
Proteção ao Patrimônio Publico 

: 	

operacionais, de natureza puramente profissional, fora dos niveis de direção, 

\— 	

chefia., e assessoramento isto e, faia do limites gizados no texto constitucional, 

CONSIDERANDO que, nessa trilha, é possÍvel afirmar que •  A SIMPLES 

: 	

ROTULAGEM do cargo como sendo de "assessor" "coordenador" ou "chefe 

\—, 

 

(diretor)' n: altera a natureza das coisas Noutro dizer, "A lei deve guardar 

absoluta sintonia com a Constituição da Republica, de vez que o fato de havê- 

:i: 	lo criado, não o transforma naquilo que não e, ou seja, não e o rotulo que da 

—, 	
essência as coisas, mas a pertinência lógica com as distinçõesefetuadas pela 

\1 	 Lei Maior" 6,  

: 	

CONSIDERANDO i 	 RI() hcão d( MA 	SI 111M1R, segundo a qual a criação 

—, 	 indevida do cargo cm (Om1SSi() "vi Ia i o principio da moralidade administrativa, 

:í 	pois tais admissões não condizem como respeito aos pdrões de ética e de 

honestidade, ditados tanto pela moral jurídica, interna da própria administração,. 

\—. 	 como não condizem com o senso de moralidade publica comum, que corresponde 

ética'— 	 ao anseio popular de etic na Administração, para o atingimento do bem comum E 

: 	que tais admissões prestam -se de regra apenas a atender apaniguados e prestar 

. 	 . 

: 	favores político-elcitoreiros, razão pela qual não teni qualquer interésse público,. . :. 

alem de privar o sr\lso 1)U)liC0 d. ter —os melhore !un&ion uios, 	com 

critérios objetivos e t ransparentes": 	 . 	 . 	 . . . 	 . 

— . 

	

	

CONSIDERANDO tu oscargos cm comissão consubstanciam funções cujo 

 exercício-podem 1NFU.JENCIAR NAS DECISÕES POLÍTICAS  devendo ser 
'tMs~MI &  

: 	

preenchidos p! )CSS (I) iS itie tenham a missão de EXUTARiE TOMAR 

—, 	
pji:isõr:s sob rClim____(li t( rmin'tdo P1  ogim. poht1co-idco1og1co de ação 

çjnfiança poiitca).  ci. .\lário Sérgio de \1bl!jucrquc Schinn'r 	• 

'— 	

C()NSIDERANDO.q 1 uc, u » c diapasão, a vcidadcira razão dc sei da existência de 

: . • 	

cal-g( )s ( )U cmpl:cgc)s  públicos- d provimento , ) em C( )m1ss( ) 	a necessidade dc 
e-"- e 
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MINISTÉRIO PÚBLÇO 
4a.  Promotoria de Justiça 

Proteção ao Patrimônio Publico 

confiançapolitica, a imptcscindibilidade de que ocupante dcsscs cargos ou 

cmprcgos esteja afinado com determinadas ditetnzcs politicas e programas de ação, 

L) 	para o correto desempenho das funções inerentes a tais cargos ou empregos públicos,-  

: 	CONSIDERANDO que, "não e, portanto, qualquer plexo unitarlo de 

c 	competências que reclama seja confiado o seu exercido a esta ou aquela 
L 	pessoa, a dedo escolhida, merecedora da absoluta confiança da autoridade 

•: 	i:• 

 

superior, mas apenas aqueles que, dada a natureza das atribuições a serem • 

o - 	exercidaspelos seus titulares, justificam exigir-se deles não apenas o dever 

-L 	elementarde lealfade as instituições constitucionais e administrativas, a que 

servirem, comum a todos os funcionarios, como tambem 1 um 

comprometimento pohtico, uma fidelidade as diretrizes estabelecidas pelos 

1 	 • 	 • 

 

agentes pohtios,. urna lealdade pessoal à autoridade stiperior." (MARCIO , 

CAMMAROSANO, citado P°'  ADILSON ABREU DALLARI, Regime 

'
Constuciona1 do'-, Servidores Publicos, 21  cd , São Paulo Ed RT, p 41), 

. 
CONSIDERANDO .que cargos. tecnico, bem como cargos, para execução de 

. . 	funções rotineiras ou burocráticas, jamais poderão ser considerados- como dé 
.. 	. 

' 	
ptovimento cm comissão, pot mais contato que estes agentes possam ter com fatos 

. 	relevantes da Administração 9 , 

•— 	CONSIDERANDO que, o desrespeito a essas regras' fere, à evidência; o ... 
e 	•. 	 ..  
t. 	principio da obrigatoriedade do concurso publico, na medida em que obstam a 

t 	opoitunidadc mcicntc a todos o cidadãos de, pai t1c1p1tLIi de concutso publico para a 

. 	
admissão em cargos tccnicos ou dc meto c\pcdlcntc De igual sorte, impede que 'i. 

t 	Admimstrção Publica ol)tcnh'l. os melhores scrvidotcs, escolhidos cm face da disputa 

. 	insthd () â mbito dU concotiido LOflCUtSOS publicos, 

ti 	
CONSIDERANDO a lição cio cx-viinistro Cí\ RI X)S AYRIS BPJITÕ, ao proferir • 

\OtO no Recurso E\tlaoldjnatlo o  579951/R'\, no qual tc' distinçoentre cargos 

.áN  

. _ 00 
•?s4) 	

y  
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L) 	 \ 

o 

MI1VISWERIR  ia Promotoria 	tiç 	 ni ,  a Pio x 
. 	. : 	 . 	: 	. • 	, 	 . 	rúteçao ao atrimonlo u 1CO 	.•: , 

L . 	 .. 	. 	. 	. 	. 	. 	,. 
em comissão de natureza politica e cargos cm comissão de natureza 

Ç,) 	administrativa Àquc1c cti'im os c'ugos de Minitto de Estado': 	de 

u 	
Estado e SecretáriosMumcipai (cargo' que contcm atnbuiçõcs com decisões 

, 	polídcas). A1é desses, OS cargos Clfl COm1SSa() de natureza adnünisttativa, são aqueles—  —;

*ií que têm infiuLncia a dccisõc po1icas ou chufia e diteco dc ctotcs essenciais Em 

' 
relação 'à chefia c direção, paia que exista a necessidade de confiança política, o setor 

	

' 	chefiado ou dirigido h t de ser um setor com algum poder de decisão, 

	

) 	podendo ser orgãos dedecisões restritas, meramente 	 e burocráticas 

CONSIDERANDO que o principio da irnpcssoalidade Parte da idua de que aos 

	

u 	admmisttadorcs publicos e, pt1nc1pa1mcitc, aos chefes de poder, não e dado praticar 

o 
atos que, perrmtam, em tese, a oI)tcnçao benefícios c geração de lntcrcsses e 

vantagens pessoais, ma\lmc quando estas retiram a própriaresputabihdadc e 

credibihdadc de' poderes c institmcõcs ja excessivamente desgastados perante um 
) 

	

' 	colpo social cada vez mais desctcnte, 

	

(è 	CONSIDERANDO uc, ainda, os cargos com provimento em conussão do 

	

u 	Executivo de Cruz Machado/PR não tiveram suas atribuições previstas na Lei 

	

\_) 	Municipal de regência, afigurando-se inconstitucionaL 

- CONSIDERANDO quc, ao dizer que .os cargos cm comissão destinam-se apenas as 

	

u 	funõcs de clitcçïo, chefia c '1cSOt'IflT1Lfll() (inc V do art 37 da Coiistituição 

' 	Fcdcral), a Magna Catt'i. obriga o legislador a especificar as atribuições desses 

( cargos, , 	pcia dc violaçio o piinupio d lcgandadc, sendo que ' especificação 

das funções dos cargos cm comi io c imposição ,  do próprio rcgme jutidico, c, por 

fim, 'i ausLncia dc fixação das atribuições desses cargos acomete ,  os de 

inconstitucion iLidadc 10 , 

0 "AÇ:\ ()  1)IRNIX DE 1NCONSIJIIiC1(DNALJD\Dl. 	 MUNICIPAIS. CRIAÇÀO DE:CARGOS.EM COMÏSSAO. 

\Iotirn c rncoriO tio um o dispoiiçoc d 1 	\Iunicip ii do \Iunicipio de 1 Joniontin crtndo e alterando o c1uidiodc caro 

1111 COiTti 'olo crn C pccifii ur '1 ittibuiçoc do dio cio chcfi i ou o o or'irncnto Afroiwi to ii t 8 20 c 32 da ( ontitu1çao 

1 t'idu1 \( AO JCI ( \I) \ PROCI DI Nu L\ \\1\11  IJRS \ç ao Diict- de Inc6n°s 1ididc N 70028080869 

1ribunI Helio Reator: 1 CO 1 imi julgado cm 18/05/2009) 

,.. 	,. 	. 	. 	 .. 	. 	 .l.. 	. 
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. 	 is 	U.rMin 1 LJíáGaQna 

	

. 	 RO)teçqo, Çflcao 1 atrimonio i uDuCO 

	

. 	CONSIDERANDO que se pode iiifcrir ;  desde já, que ,os cargos de Assessor 

	

. 	Jurídico (ressalvado o assessoramento direlo ao Prefeilo Municitcil), Assessor Contábil e 

Controlador Interno, apesar dos nom 	(rot1agm 1èga1 possuem funções 

	

Li 	meramente tccmcas e operacionais,' de natureza puramente profissional, fora dos 

niveis dc direção, chefia, e asscssoiamento Quanto a este, inclusive pela dicção do 

	

Li 	artigo 74 da Constituição Federal, fica evidente c1üe • as funções do cargo de 

	

L.) 	 Controlador Interno São de natureza tecntca e, como tal, incompativel com o instituto 
. do cargo cm comssao, ate porque a melhor quahficaçao pata exerce-Ias e 

perfeitamente afL11c1 cm concurso publico, 

: 	
CONSIDERANDO, fl() que tange ao caigo de Controlador Interno, a orientação de 

	

o 	MM AO SERGIO DE MBTiQUERQUF SCHIRMER (Consulta CAOP/MPPR 

	

W. 	07/201 1) "Saliente-se, outrossim, que tal cargo no detem q'ualquer função que 

	

o 	necessite de con)Jança pobtica, que seu ocupante esteja afinado'com diretrizes e 

	

o 	programas de ação propostos pelo agente político nomeante, no caso o Prefeito 

Municipal Alias, muito pelo contrario O exercido das funções inerentes ao cargo de 

Controlador Interno pressupõe um distanciamento do Alcaide, pressupõe 

autonomia, independência, isenção, situações antagônicas com o requisito da 

confiança pohtic'i, como com qualquer tipo de confiançi, pois na medida em que 

exista vinculo de conflança inexiste isenção para o correto desempenho das funções 

Com efeito, pois estando sujeito a demissão imotivada este servidor jamais poderá-

contrariar os interesses de..quem o nomeou e tem disponibilidade absoluta da sua 

Permanência na função, tal servidor saberá que se tomar qualquer atitude que 

0 desagrade esse agente pohtico estará' sumariamente demitido Ora, isso equivale a 

nulificar por completo as funções do cargo. de Controlador Interno, que, não servirá 

para absolutamente nada Destarte, o. cargo de Controlador Interno além de não ter 

O - funções que se adeqüem a previsão como deprovimento em comissão, tem 

atribuições incompativeis com essa forma de provimento, de..maneira que e 

:absolutamente : ilícita a previsão deste cargo como dc provimento em comissão, 

como ionteceu criação de cargo m comissão, indeidamcntc, ioh norma 

6 

1 



w 

•. 	': 
MINIsTÉRIOPÚBLICO. 

• 	 4apromotoria .dc  Justiça 
Proteção ao Patrimônio Público 

constitucional que exige o concurso público."; 

C(TI1)1'P A.Tflfl 	 l'á-lc 	tír 1 Pri-i IlO ilC 	° () i íln '[(TU. 	n nn /PR n e 
i 	 5 55 	552 Si 	 .. !LJ tt I Lt4,J, J L.'' 	 .•. _.*_.•/ 	- - 	-• 

atine aos cargos de Assessor Jurídico e Assessor Contábil: EMENTA: PREJULGADÓ.. 

REGRAS GERAIS PARA OS CONTADORES E ASSESSORES JURÍDICOS. DOS PODERES 

LEGISLATIVO E EXECUTIVO, . AUTARQUIAS, SOCIEDADES DE' ECONOMIA MISTA, 

EMPRESAS PÚBLICAS E CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS:. (1) NECESSÁRIO CONCURSO 

PÚBLICO, EM FACE DO QUÊ DISPÕE A CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 'SENbO 

FRUSTRADO O CONCURSO PODE HAVER () REVISÃO DA CARREIRA DO QUADRO 

FUNCIONAL, PROCURANDO MANTÊ-LA EM CONFORMIDADE COM O.MERCADO OU 

(3) REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO COM A REDUÇÃO PROPORCIONAL DOS 

VENCIMENTOS (4) TERCEIRIZAÇÃO DESDE QUE HAJA: 1) COMPROVAÇÃO DE .  

REALIZAÇÃO DE CONCURSO INFRUTÍFERO; II) PROCEDIMENTO LICITATÓRIO; III) 

PRAZO DO AR'I'. 57, II, LEI 8.666/93; IV) VALOR MÁXIMO PAGO À TERCEIRIZÀDA 

DEVERÁ SER O MESMO QUE SERIA PAGO AO SERVIDOR EFETIVO; V) POSSIBILIDADE 

DE SER RESPONSABILIZÁDA PELOS DOCUMENTOS PÚBLICOS. VI ) 

RESPONSABILIDADE DO GESTOR PELA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO. (5) DEVE-SE. 

ÓBSERVAR A REGRA INSERTA NO INCISO ,  XVI, DO ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL, QUANTO À ACUMULAÇÃO ILEGAL DE CARGOS, EMPREGOS E FUNÇÕES 

PÚBLICAS. (6) HAVENDO SERVIÇO DE CONTABILIDADE OU DE ASSESSORIA JURÍDICA,. 

TANTO NO LEGISLATIVO QUANTO NO EXECUTIVO NO MÍNIMO 01 DOS 

INTEGRANTES DEVERÁ ESTAR REGULARMENTE INSCRITO NO CRb OU NA OAB. o 
DEPARTAMENTO PODERÁ SER CHEFIADO POR DETENTOR DE CARGO 

COMISSIONADO OU SERVIDOR EFETIVO COM FUNÇÃO GRATIFICADA. (7) SENDO 

SUBSTITUTIVO DE PESSOAL: COMPUTAR-SE- Á NO LIMITE DE DESPESA COM 

PESSOAL PREVISTO NA LRF. SOMADO ÀS.REGRAS GERAIS, HÁ QUE SEOBSERVÁR, EM 

CADA CASO, AS REGRAS ESPECÍFICAS. REGRAS ESPECÍFICAS PARA CONTADORES DO 

PODER LEGISLATIVO: (1) CARGO EM COMISSÃO: . IMPOSSIBILIDADE. SALVO SE 

I101-IVER UM. DEPARTAMENTO DE CONTABILIDAI)E. NO MÍNIMO 01' DOS  

INTEGRANTES 1)EVERÁES'I'AR REGULARMENTE INSCRITO 'O CRC. . O 

DEPARTAMENTO PODERÁ SER CHEFIADO POR DETENTOR DF, • CARGO 

CflMTÇSTflNAffl ()ET SERVIDOR EFETIVO .COM FITNCÃO G1ATTFTCADA (2\ 
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4 Promotoria de Justiça Ç?j&ç 	)i/.ria 
- 	 Proteção ao Patrimônio Público 

PODER LEGISLATIVO, DESDE QUE DESCRITO NAS ATRIBUIÇÕES DÓ CARGO. SERÁ 

REMUNERADO 'PELO PODER EXECUTIVO. (3) POSSIBILIDADÊ DE 'rERcEIRIzAçÃO 

L  NOS CASOS DE INEXISTÊNCIA DO CARGO OU EM QUE, DEVIDAMENTE MOTIVADO, O 

CARGO ESTIVER EM EXTINÇÃO REGRAS ESPECÍFICAS PARA ASSESSORES JURÍDICOS 

DO PODER LEGISLATIVO E DÓ PODER EXECUTIVO: (1) CARGO EM COMISSÃO: 

POSSÍVEL, DESDE QUE SEJA DIRETAMENTE GADO À AUTORIDADE. NÃO PODE SER 

COMISSIONADO PARA ATENDER AOPODER COMO UM TODO. POSSIBILIDADE DA 

CRIAÇÃO DE CARGO COMISSIONADO DE CHEFIA OU FUNÇÃO GRATIFICADA PARA 

ASSESSORAMENTO EXCLUSIVO DO CHEFE DO PODER LEGISLATIVO OU DE CADA 

VEREADOR, NO CASO DO PODER LEGISLATIVO E DO PREFEITÓ, NO CASO DO PODER 

EXECUTIVO. DEVERA HAVER PROPORCIONALIDADE ENTRE O NÚMERO DE 

~!'. É11  
SERVIDORES EFETIVOS E DF SERVIDORES COMISSIONADOS CONSULTORIAS 

CONTABEIS L JURIDICAS POSSIV1 IS PALRA QUESTÕES QUE EXIJAM NOTÓRIA 

ESPECIALIZAÇÃO, EM QUL RES 1 E DFMONSTRADA A SINGULARIDADE DO OBJETO 

OU AINDA, QI E SE TRATE DE DEMANDA DE AI TA COMPLEXIDADE, CASOS EM QUE 

• 	PODERÁ HAVER CONTRATAÇÃO DIRETA, MEDIANTE UM PROCEDIMENTO 

•.. 	SIMPLIFICADO E DESDE QUE SEJA PARA OBJETO ESPECÍFICO E QUE TENHA PRAZO 

DETERMINADO COMPATrI E COM O OBJETO, NÃO PODENDO SER ACEITAS PARA AS 

9 	FINALIDADES DE ACOMPANHAMEN 1 O DA GESTÃO .  

RECOMENDA ADMINISTRATIVAMENTE este Oigão \htutenaI 

ao Excelentíssimo Senhor Prefeito \IUfliCij)al  de Cruz Machado/PR,. Senhor 

ANTONIO LUAS SZAYKOWSKI. bem como a quem venha lhe suceder ou 

substituir no seu respectivo cargo 
" 

1 - 

 

OLIC ,  no lmnnft de suas atnbuiçãcs PROMOVA no prazo de 60 dias, a 

adequação da Lei M11nicip1 1042/2006 (ou outnis leis de regência), encaminhando-se 

expcdientç colnpetcntu ao Poder Legislauvo)m vistas à especi ficaç ão em lei das. 

respectivas, atribuições - de 'direçã, chefia ou assessoramento de todos os cargos 

missionados; além de, no mesmo prazo, groccdcr avaliação sobre eventual 

necessidade de xdnção'' de cargos comissionados, para , que figurem matca1rnente 
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L.) 	constitucionais al,lúz do acima apontado:`.  

L) 	 \ 

II - Que, n.O ,  limite de-  suis atribuições,', PROMOVA, no mesmo prazo, i. 

.-, 

 

exoneração dos ocupantes de cargos ,,cru comissão que nio possuam atribuições com 

\-, 

	

	poder & dccisão polinca ou de cfctiva influLncia a dccições pohticas (naturcza uridica 

meramente tccmcas, burocráticas ou rotineiras), encaminhando copia dos atos de 

•%)  exoneração ..a esta 4'. Piomotou' de Jutic (v g servidor Sandio Wachzlewskz que apesar 

L_) 	de admitido paia o calgo em comissão de 'Dzretoi ivizinicipal de Servico r Riiiaz ç '_ declaradamente 

h'abalha com: o balseiio) 

'' 	 . 	 ' 	

: 	
• 	

"•,••"•':• 	

•' ;; ' 	

"•;"• 

Que, no limite de 	ttibuicõcs, ABSTENHA-SE, desde ja, de proceder7 

nova nomeação em cargos que, no 'cam materialmente qualificados como de 

direção, chefia ou assessoramento, tios moldes expostos nos fundamentos da 

1 ptcsente, sob pena dc responabihdadc (demonstração de dolo) 
- 

'1' 	" 	•' 	•' 	 ';'' 	
'': 	' 	

• 	' 	• 	'•' 	' 	'.••' •"' 	•. 	• 

IV -Que, uma vez efetivada a e\oncracío das pessoas ocupantes dos cargos, em 
• 	 • 	 ' 	 ••• 	 ' 	 ' 	 • 

Cumprimento ao item II,'somente poderá provê-los atiaves dcptevio concurso 

publico, procedendo-sé a criação dc cargos efetivos por lei, se necessario 
\,- 

V - Que, no limite de suas atribuições,, aproveitando-se os estudos para reforma das 

leis municipais, cm rcsp(it() ao princípio da transparência, encaminhe, ho mesmo 

prazo, expediehte competente ao Podei Legislativo com vistas à espeificão das 

atribuições dos cauo efetivos 
• 	 ' 

• 	 .' 	 "" 	 ' 	 • • 	 " 	 - 

J'imais podcrao alçar a c' categoría cargos ou empie,o cuj o funcoc 'c;im meramente tccnica burocráticasou operacionai' de' 
tiituIc/a puramente profi tonal fora doç meiç de direço chefia-,e aoc'ortmcnto Os cargos cm comi tu conub'tanciam 
funç(es cujo cxcrdcio vem a influenciarrias dccisflc's políticas, devendo ser

, 
er preenchidos por pessoas que tenham a missão dc executar: ' 

e tori'tar.dccis6e sobre uni determinado programa político-ideológico 'dc açap (cotiflançapolítica). Em rc1aço i chc fia, c direção, para 
uc exit'i a nccessidade.e confnnyi politica o setor chefiado ou dirigido ha de cr um setor com algum podei de decisão no 

podendo 	 restritas, meramentçtécniças e burocráticas.  
UM 
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u ' 

Y 	• 	. 	. 	. 	. 	' 	.., 	::.. H 	: 	;:: 	•. 	• 	. 	; 	. 	....: 	• 	. 	' 	• 	. 	.. 	. 	:: 	. 	.•. 	• 	. 	. 	. 	. 

' 	MINISTÉRIO PÚBLICO 
tIJ 	• 	 ' 	.- .  4' Promotoria de Justiça 	 yiytria, . 

Proteção ao Patrimônio Publico 

VI — Que, no limtte dc su'ts 'atribuições,, encaminhe, no prazo 15 dias, expediente 

competente ao Poder 1 cs1aflv() com vistas a alteração..das Leis Municipais de'  

regência, para o fim de tornar os caigos de \sscor Contabil e Controladpr Interno 

-d • como de provimento efetivo, adequando a normativa rnufiicipal, aiíida, no que tange 

ao cargo de Assessor Juiidico, ao contido no Prejulgado n° 06 do T( F/PR (admissão 

via O/1CU1SO puhIio i cssah)czd(z (1 p0 izbz1zdadc de caigo cornissionado para a rsesroi juridzco direto do 

.. . 	
Piefeito 'izinicip al); 	 . 	 . 	. 	. 	. .. 	. . 

	

1/ 	• VII - Que, c1iant cio recomendado no irem VI, no prazo 120 dias proceda a' • • 

exoneração dos eventuais oantcs dc cargos cornissionadõs dc Assessor Jurídico, . 

' 
k 
 Assessor Contábfl e Controlador Interno, período de tempo ra7oávcl para realização 

- };t? 

 

de.concursopubhco .. 	. 	. 	 . 	 . 

	

. 	 - 	 4 

REQUISITA-SE que, no limite de suas atribuicões, encaminhe resposta 

e 
gw  por escrito ao tcptccntantc do i\Iiuictio Publico local, no prazo de 10 (dez) dias, 

rnformindo obre .o acolhirncnto ou não da presente recomendação, providência 

respaldada na picvi'o kal do artigo 27, paragtafo unico, inciso IV, da Lci 8.625/93, 

sob pena de adoção da u u i piockn ' cxttajudiciai e judciiis a iplicaveis a cspecic, 

ao oserpsd  1ccomcndicao Àdrninitiva do Ministério Publico cio Estado, do 

P'itan i 

União da \rtoria/PR, 20 de novembro de 2013 (quarta- feira). 

Andrc Luis Bortolini 
Promotor de Justiça 

KN 
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